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1. Dans -une résolution en d a t e du 2novembre 1949? l e 
C o n s e i l de l'C.E.C.E. a reconnu q u ' a f i n d ' a t t e i n d r e l e s ob­
j e c t i f s contenus dans l a C o n v e n t i o n de Coopération Economique 
Européenne, " i l p o u v a i t être u t i l e de prévoir une a s s o c i a t i o n 
économique et monétaire p l u s étroite s u r l e p l a n régional en­
t r e c e r t a i n s pays membres où l e s c o n d i t i o n s r e q u i s e s a u r o n t 
déjà été réalisées. Les d i t s arrangements d e v r o n t être compa­
t i b l e s avec l e s possibilités p l u s l a r g e s que peut o f f r i r 
l ' a c t i o n c o l l e c t i v e de t o u s l e s pays membres",, Le C o n s e i l 
r e c o n n a i s s a i t en o u t r e " q u ' i l peut être nécessaire p o u r l e s 
Gouvernements intéressés de c o n f r o n t e r l e u r p o l i t i q u e f i n a n ­
cière, économique, s o c i a l e et t a r i f a i r e et l e u r p o l i t i q u e d'in­
v e s t i s s e m e n t en vue de réaliser l a mise en harmonie q u i s'avé­
r e r a i t nécessaire à une a s s o c i a t i o n économique et monétaire 
p l u s étroite". 

2. Le Gouvernement français, ?onformément à ces recom­
mandations; estime q u ' i l c o n v i e n t d'examiner l e s possibilités 
de f o r m e r un p a r e i l Groupement régional en Europe O c c i d e n t a ­
l e , A un p r e m i e r s t a d e , c e t t e étude s e r a i t e n t r e p r i s e p a r l e s 
représentants de l a F r a n c e , de l a B e l g i q u e , du Luxembourg, des 
Pays-Bas et d e g l ' I t a l i e ? I l c o n v i e n d r a de décider s ' i l 
n e s e r a p a s d é s i r a b l e d' i n v i t e r l ' A i l e ma g n e 
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o c c i d e n t a l e à se j o i n d r e à ce p r e m i e r Groupe. En r a i s o n des 
déclarations très n e t t e s du C h a n c e l i e r de l ' E c h i q u i e r , t o u t e 
i n v i t a t i o n de c e t t e n a t u r e adressée a c t u e l l e m e n t à l a 
Grande-Bretagne n ' a u r a i t pas de s u i t e . I l e s t b i e n évident 
cependant que l e Groupement r e s t e r a i t o u v e r t à t o u s l e s pays 
membres de l'O.E.C.E. q u i se déclareraient prêts à a c c e p t e r 
d fy p a r t i c i p e r . 

3. E n t r e l e s pays membres du Groupement, l e s 
échanges de m a r c h a n d i s e s , de c a p i t a u x et de s e r v i c e s d e v r a i e n t 
être rendus p r o g r e s s i v e m e n t a u s s i l i b r e s que p o s s i b l e . Tou­
t e f o i s , c e t t e libération n ' e s t pas un but en s o i . E l l e c o n s ­
t i t u e l e moyen de réduire l e s coûts de p r o d u c t i o n et l e s 
p r i x , grâce à une m e i l l e u r e spécialisation des activités 
i n d u s t r i e l l e s ei) a g r i c o l e s , à 1' e x t e ^ s i o x des marchés n a ­
t i o n a u x , de t e l l e s o r t e que, l e p l u s tôt p o s s i b l e , l e s 
pays membres p u i s s e n t équilibrer l e u r s économies au p l u s 
haut n i v e a u p o s s i b l e sans a i d e extérieure e x c e p t i o n n e l l e . 

4. La s u p p r e s s i o n des c o n t i n g e n t s e t des contrôles 
des changes p e r m e t t r a i t d ' a t t e i n d r e un p a r e i l o b j e c t i f . M a i s , 
s i c e t t e s u p p r e s s i o n immédiate apparaît p o s s i b l e dans un 
c e r t a i n nombre de c a s , e l l e r i s q u e dans d ' a u t r e s d'amener,. 
des p e r t u r b a t i o n s g r a v e s et un chômage étendu dans c e r t a i n s 
s e c t e u r s de l'économie des pays p a r t i c i p a n t s . Sa générali­
s a t i o n a u t o m a t i q u e semble i m p o s s i b l e sous l e régime p o l i t i ­
que démocratique q u i e s t commun à t o u s l e s E t a t s p a r t i ­
c i p a n t s au Groupement. E l l e ne p o u r r a donc être réalisée 
qu'en p l u s i e u r s étapes et en prenant un c e r t a i n nombre de 
précautions dont l e Délégué de l a France a f a i t état 
devant l e Groupe C o n s u l t a t i f de l'O.E.C.L. l e 29 Octobre 
1949. Ces idées ont été r e p r i s e s dans l a Résolution du 
C o n s e i l du 2 novembre. .... 



5. présent Mémorandum a pour o b j e t , d'une p a r t de 
préciser l e s c o n d i t i o n s dans l e s q u e l l e s une c e r t a i n e c o o r d i n a ­
t i o n des p o l i t i q u e s intérieures des différents pays membres 
d e v r a i t s ' o r g a n i s e r a f i n que p u i s s e n t être p r o g r e s s i v e m e n t 
a t t e i n t s l e s b u t s c i - d e s s u s définis, d ' a u t r e p a r t , de déter­
miner l e s mesures q u i p o u r r a i e n t être p r i s e s e n t r e l e s 
c i n q pays dans l a première phase du Groupement. 

o 
o o 

6. Le Gouvernement français e s t i m e que l a libéra­
t i o n des échanges ne p o u r r a être r a p i d e m e n t et u t i l e m e n t 
réalisée que s i des p o l i t i q u e s économiques et financières 
des pays p a r t i c i p a n t s ne sont pas c o n t r a d i c t o i r e s . Sans doute 
ne s ' a g i t - i l pas de f o n d r e t o u t e s c es p o l i t i q u e s dans un 
moule commun, mais nous ne p a r v i e n d r o n s pas à u n i f i e r l e s 
économies des pays p a r t i c i p a n t s sans r i s q u e r de provoquer 
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de graves désordres s o c i a u x s i c e r t a i n s éléments de base sont 
p a r t r o p d i v ( r g o n t s . 

Le Gouvernement français a notamment en vue : 
a) l'élimination des p r a t i q u e s d i s c r i m i n a t o i r e s (sub­

v e n t i o n s , d o u b l e s p r i x , e t c . . . ) q u i f a u s s e n t l e j e u normal de 
l a c o n c u r r e n c e . 

b) l a mise en harmonie des p o l i t i q u e s budgétaires et des 
p o l i t i q u e s de crédit. U e s p o l i t i q u e s d o i v e n t être t e l l e s 
que, d'une p a r t , e l l e s écartent l ' i n f l a t i o n , que, d'autre p a r t , 
e l l e s c o n t r i b u e n t à m a i n t e n i r ou à p r o m o u v o i r dans chaque pays 
un emploi optimum de l a main d'oeuvre n a t i o n a l e . S i un p a r a l ­
lélisme s u f f i s a n t n ' e x i s t e pas dans ce domaine, l'équilibre 
de l a b a l a n c e des comptes s e r a i t compromis, l e s o b s t a c l e s à 
l a libération souhaitée des échanges e t des paiements s e r a i e n t 
multipliés• 



7t La mise en oeuvre de l a p o l i t i q u e de libération des 
échanges p o u r r a , dans une l a r g e mesure, rétablir e n t r e l e s 
pays p a r t i c i p a n t s l a c o n c u r r e n c e , et p a r conséquent c o n d u i r e 
à l a c o o r d i n a t i o n des i n v e s t i s s e m e n t s . Dans c e r t a i n s cas 
c e p e n d a n t , des mesures de précaution d e v r o n t être p r i s e s 
p our éviter l e s inconvénients graves qus p o u r r a i t a v o i r l o c a ­
lement s u r l e n i v e a u de l ' e m p l o i l a s u p p r e s s i o n des c o n t i n ­
g e n t s . En ou t r e , l e s i n v e s t i s s e m e n t s dans c e r t a i n s s e c t e u r s 
sont effectués p a r l a p u i s s a n c e p u b l i q u e à l a q u e l l e l a 
n o t i o n de "rentabilité" des e n t r e p r i s e s ne s'impose pas 
nécessairement. 

C'est p o u r q u o i l e Gouvernement français estime que 
l e s pays p a r t i c i p a n t s d e v r a i e n t a d o p t e r l e s mesures nécessai­
r e s pour p r o v o q u e r des a c c o r d s e n t r e l e u r s i n d u s t r i e s , en 
p a r t i c u l i e r dans l e s s e c t e u r s de base. L o r s q u ' i l s ' a g i t 
d ' e n t e n t e s privées, e l l e s s e r a i e n t révisées sous l e contrôle 
des Gouvernements et ne d e v r a i e n t en aucune manière a v o i r 
l e caractère de c a r t e l s t e n d a n t à réserver l e marché intérier 
aux p r o d u c t e u r s n a t i o n a u x , à m a i n t e n i r a r t i f i c i e l l e m e n t un 
n i v e a u élevé des p r i x ou à l i m i t e r l e s p r o d u c t i o n s . Ces en­
t e n t e s d e v r a i e n t au c o n t r a i r e c o r r e s p o n d r e auiv caractéris­
t i q u e s définies au C h a p i t r e V de l a Charte de La Havane # 

E l l e s p o u r r a i e n t a v o i r pour conséquence de l a i a B e r s u b s i s t e r 
l e s e n t r e p r i s e s l e s p l u s a p t e s à p r o d u i r e dans l e s m e i l l e u r e s 
c o n d i t i o n s une mar c h a n d i s e déterminée pour l a consommation 
d'un marché européen élargi. 

Lans l e domaine i n d u s t r i e l , e l l e s v i s e r a i e n t donc, 
s o i t à l a spécialisation des p r o d u c t i o n s , s o i t à l a mise en 
commun des b r e v e t s , des procédés t e c h n i q u e s , des moyens de 
v e n t e à l'étranger, s o i t à l ' a d o p t i o n de d i s p o s i t i o n s 
destinées à prévenir l e s conséquences n o c i v e s de l a su p r e s ­
s i o n de c e r t a i n s c o n t i n g e n t s . 



La création d'une banque d ' i n v e s t i s s e m e n t s 
q u i a s s o c i e r a i t l e s pays p a r t i c i p a n t s c o n t r i b u e r a i t e f f i c a ­
cement à réaliser l a c o o r d i n a t i o n de l e u r s p r o d u c t i o n s . C e t t e 
banque s e r a i t sans doute a u s s i l ' o r g a n i s m e l e p l u s adéquat 
pour résoudre l e s problèmes posés p a r l a d i s p a r i t i o n de 
c e r t a i n e s i n d u s t r i e s du f a i t même de l a libération des échan­
ges et de l a ipécialisation des p r o d u c t i o n s . 

Dans l e domaine a g r i c o l e , l e s pays p a r t i c i p a n t s 
étudieront l e s d i s p o s i t i o n s à p r e n d r e en vue de coordonner 
l e s économies a g r i c o l e s , de façon à r e n d r e p o s s i b l e s a n s 
inconvénients g r a v e s pour l e s pays p a r t i c i p a n t s , une sup­
p r e s s i o n p r o g r e s s i v e des c o n t i n g e n t s . 

Les mesures à p r e n d r e d e v r a i e n t t e n d r e notamment à 
a s s u r e r p o u r l e s p r i n c i p a u x p r o d u i t s a g r i c o l e s 

4 l ' o r i e n t a t i o n r a t i o n n e l l e de l a p r o d u c t i o n , 
- l ' o r g a n i s a t i o n commune des marchés dans l e s 

pays p a r t i c i p a n t s , 
- l ' o r g a n i s a t i o n commune de l ' e x p o r t a t i o n v e r s l e s 

a u t r e s p a y s . 

8. Pour réaliser l a c o o r d i n a t i o n des p o l i t i q u e s 
financières et économiques et c e l l e des i n v e s t i s s e m e n t s , l e 
Groupement d e v r a d i s p o s e r de c e r t a i n s organismes p r o p r e s se 
réunissant périodiquement. I l i m p o r t e que siègent régulière­
ment dans ces i n s t i t u t i o n s , l e s M i n i s t r e s qualifiés des 
E t a t s intéressés, de t e l l e s o r t e que des décisions p u i s s e n t 
être rapidement p r i s e s et engager l e s Gouvernements. 

Les p r i n c i p a u x Comités du Groupement p o u r r a i e n t 
être : 

a) Le Comité f i n a n c i e r chargé de l a c o o r d i n a t i o n des 
p o l i t i q u e s financières e t du crédit, composé des M i n i s t r e s 
des F i n a n c e s et des Gouverneurs des Banques n a t i o n a l e s ; 



b) Le Comité économique, composé des M i n i s t r e s compé­
t e n t s ( p a r exemple, pour l a Fr a n c e , l e s M i n i s t r e s des A f f a i ­
r e s Economiques; du Commerce et de l ' I n d u s t r i e , de l ' A g r i ­
c u l t u r e e t l e Commissaire Général au P l a n ) et chargé notam­
ment 

- de l'élimination des p r a t i q u e s d i s c r i m i n a t o i r e s , 
- de l ' a p p r o b a t i o n et du contrôle des e n t e n t e s privées. 

I l v a de s o i que dans l e cas de ces e n t e n t e s privées, l e 
c o n c o u r s de p r o f e s s i o n n e l s s e r a i t nécessaire. En même temps, 
une législation analo g u e p r o h i b a n t l e s c a r t e l s r e s t r i c t i f s 
d e v r a i t être promulguée dans chacun des E t a t s membres et son 
a p p l i c a t i o n soumise en ce q u i concerne l e s e n t e n t e s i n t e r n a ­
t i o n a l e s au contrôle de ce Qomité. 

Ces Comités p o u r r a i e n t se réunir en un " C o n s e i l 
du Groupement", sous l a présidence des M i n i s t r e s des A f f a i r e s 
Etrangères• 

o 
o o 

9« • Le Gouvernement français est i m e q u ' i l ne s u f f i r a i t 
évidemment p a s , dans un p r e m i e r s t a d e , de définir une p o l i t i q u e 
et de m e t t r e en p l a c e de n o u v e l l e s i n s t i t u t i o n s . P>ès l e début, 
i l l u i apparaît p o s s i b l e de pr e n d r e des mesures concrètes a l ­
l a n t dans l a d i r e c t i o n souhaitée* Ces mesures intéressent à l a 
f o i s l a libération des paiements et l a libération des échan.es 
e n t r e l e s pays du Groupement„ 

10. En ce q u i concerne l e s d i s p o s i t i o n s de caractère 
monétaire, l e Gouvernement français estime que l e s p o s i t i o n s 
s u i v a n t e s d e v r a i e n t s e r v i r de base à l a d i s c u s s i o n : 

A - P r i n c i p e s généraux ? 

( i ) Taux de change, 
E t a n t donné qu'à l a s u i t e des récentes dévaluations 

l e s parités o f f i c i e l l e s peuvent être actuellement, considérées 



comme n o r m a l e s , i l n'y a pas l i e u de prévoir en f a i t pour l e 
moment e n t r e l e s q u a t r e monnaies, de parités différentes de 
c e l l e s q u i résultent de l e u r s c o u r s o f f i c i e l s p a r r a p p o r t 
au d o l l a r . 

Au c as où à l ' a v e n i r , c e t t e s i t u a t i o n se m o d i f i e ­
r a i t et où l e développement des r e l a t i o n s économiques et 
financières e n t r e l e s pays du groupe r i s q u e r a i t d'être entravé 
de nouveau p a r l ' e x i s t e n c e de t a u x de change a r t i f i c i e l s , i l 
s e r a i t entendu que, sous réserve que l e Ponds Monétaire 
I n t e r n a t i o n a l ne soulève pas d ' o b j e c t i o n , l e s t a u x de change 
e n t r e l e s q u a t r e monnaies p o u r r a i e n t a l o r s s u i v r e une évolu­
t i o n p r o p r e , compte t e n u de l ' o f f r e et de l a demande. 

Lans c e t t e éventualité, l e s autorités monétaires 
de chaque pays p o u r r a i e n t à l e u r gré e x e r c e r l e u r a c t i o n s ur 
l e marché, a f i n de régulariser l e c o u r s de l e u r p r o p r e monnaie 
et d'éviter des mouvements désordonnés dus à des f l u c t u a t i o n s 
momentanées ou .-saisonnières. Aucun des Gouvernements n ' a u r a i t 
l ' o b l i g a t i o n de s o u t e n i r s u r son p r o p r e marché l a mcnnaie de 
l ' u n des a u t r e s ; mais chaque pays a u r a i t l e d r o i t , à l ' a i d e 
de r e s s o u r c e s dont i l p eut d i s p o s e r , de régulariser l e c o u r s 
de s a p r o p r e monnaie s u r l e marché de l ' u n des a u t r e s pays, 
de c o n c e r t avec l e s autorités monétaires de ce p a y s . En t o u t 
état de c a u s e , l e s i n t e r v e n t i o n s que chacune des banques c e n ­
t r a l e s p o u r r a i t £tre appelée à f a i r e s u r l e marché des changes 
s e r a i e n t t o u j o u r s concertées avec l ' a u t r e banque c e n t r a l e 
intéressée• 

( i i ) Mouvements de b i l l e t s . 
A l ' i m p o r t a t i o n , t o u t e l i m i t e s e r a i t supprimée. 

en r 

En d ' a u t r e s termes, l e s personnes provenance d'un pays étran­
g e r q u elconque, pénétrant dans l ' u n des pays du groupe, pour­
r a i e n t sans r e s t r i c t i o n i m p o r t e r l e s b i l l e t s du pays dans l e ­
q u e l e l l e s pénètrent. 



- a -

A l ' e x p o r t a t i o n , une l i m i t e p o u r r a i t être maintenue 
p a r chacun des pays pour l e s b i l l e t s n a t i o n a u x . M a i s e l l e 
s e r a i t s e n s i b l e m e n t relevée (en p a r t i c u l i e r l a F r a n c e , 
l ' I t a l i e et l e s ̂ ays-Bas d e v r a i e n t l e p l u s rapidement p o s s i ­
b l e r e l e v e r l e u r l i m i t e au n i v e a u de c e l l e a p p l i c a b l e a c t u e l ­
lement dans l ' U n i o n b e l g o - l u x e m b o u r g e o i s e ) . 

( i i i ) - aiements c o u r a n t s et mouvements de capitaux» 
Tous l e s paiements c o u r a n t s e n t r e l e s pays membres du 

groupe s e r a i e n t autorisén de p l e i n d r o i t sans aucune r e s t r i c 
t i o n . 

Sous réserve des d i s p o s i t i o n s t r a n s i t o i r e s indiquées 
au p a r a g r a p h e J T ' c i - d e s s o u s , l e s mouvements de c a p i t a u x e n t r e 
l e s pays membres s e r a i e n t également autorisés sans r e s t r i c ­
t i o n , l ' i n s t r u m e n t de contrôle étant t o u t e f o i s maintenu en 
p l a c e , de façon à p o u v o i r i n t e r v e n i r s i l e b e s o i n s'en f a i ­
s a i t s e n t i r . 

P r a t i q u e m e n t , l e s paiements c o n t i n u e r a i e n t à être 
canalisés comme i l s l e s o n t a c t u e l l e m e n t , p a r l e s i n t e r ­
médiaires agréés. îfeis ces d e r n i e r s r e c e v r a i e n t une délé­
g a t i o n générale des organismes compétents de p a r t et d'au­
t r e p our f a i r e t o u s l e s t r a n s f e r t s e n t r e l e s pays du groupe. 
Le m a i n t i e n , jusqu'à n o u v e l o r d r e , de l a c a n a l i s a t i o n p a r l e s 
intermédiaires agréés s e r a i t destiné, d'une p a r t à p e r m e t t r e 
une c e r t a i n e c e n t r a l i s a t i o n s t a t i s t i q u e (en r e l a t i o n avec 
l e f o n c t i o n n e m e n t du système des d r o i t s de t i r a g e ) , d ' a u t r e 
p a r t à p e r m e t t r e de s u i v r e dans une c e r t a i n e mesure l e s 
mouvements de c a p i t a u x . 

( i v ) C l a u s e de c o n s u l t a t i o n . 
I e - L e s Gouvernements se c o n s u l t e r a i e n t a u s s i 

souvent q u ' i l s e r a i t nécessaire en vue de remédier aux d i f ­
ficultés pouvant résulter s o i t roiur l ' u n des pays intéressés, 
s c i t pour l'ensemble d ' e n t r e eux, du f o n c t i o n n e m e n t du régime 
prévu c i - d e s s u s . 



2°- En p a r t i c u l i e r , au cas où l e s c o u r s de 
change e n t r e l e s monnaies des pays membres v i e n d r a i e n t à 
différer s e n s i b l e m e n t des c o u r s résultant de l e u r s taux r e s ­
p e c t i f s p a r r a p p o r t au d o l l a r , l e s Gouvernements étudie­
r a i e n t immédiatement l e s mesures p r o p r e s à m e t t r e f i n à 
c e t t e s i t u a t i o n et à ses conséquences. 

(v) -Ressources nécessaires* 
Une c o n d i t i o n de l a mise en f o n c t i o n n e m e n t 

du système e s t q u ' i l s o i t étayé p a r l ' e x i s t e n c e de c e r t a i n e s 
a l l o c a t i o n s n o u v e l l e s en d o l l a r s au bénéfice des pays inté­
ressés, ^ ' u t i l i s a t i o n de ces a l l o c a t i o n s d e v r a i t être f a i t e 
de c o n c e r t e n t r e eux au mieux des intérêts communs. 

B - D i s p o s i t i o n s t r a n s i t o i r e s s u r l e s mouvements 
de c a p i t a u x . 

E t a n t donné l a p o s i t i o n créditrice a c t u e l l e 
de 1'Union b e l g o - l u x e m b o u r g e o i s e vis-à-vis des t r o i s a u t r e s 
p a y s , i l s e r a i t nécessaire que l a libération des mouvements 
de c a p i t a u x à d e s t i n a t i o n de c e t t e zone ne s o i t que p r o g r e s ­
s i v e « 

Dès maint e n a n t , l ' U n i o n b e l g o - l u x e m b o u r g e o i s e , en 
ce q u i l a c o n c e r n e , a u t o r i s e r a i t p r a t i q u e m e n t s u r une base 
a d m i n i s t r a t i v e , tous l e s t r a n s f e r t s de c a p i t a u x v e r s l e s t r o i s 
a u t r e s p a y s , s o i t q u ' i l s ' a g i s s e de r a p a t r i e m e n t s de c a p i t a u x 
placés dans l ' U n i o n , s o i t q u ' i l s : a g i s s e de nouveaux i n v e s t i s ­
sements b e l g e s ou luxe m b o u r g e o i s dans l e s t r o i s a u t r e s p a y s P 

En c o n t r e p a r t i e , l e s a u t r e s pays d o n n e r a i e n t aux c a p i t a u x 
b e l g o - l u x e m b o u r g e o i s n o u v e l l e m e n t i n v e s t i s l a g a r a n t i e q u ' i l s 
p o u r r a i e n t se r e t i r e r et être retransférés dans l ' U n i o n à 
t o u t moment et sans formalité ( l 1 I t a l i e d e v r a i t également au­
t o r i s e r l e s paiements c o u r a n t s [e caractère f i n a n c i e r à d e s t i ­
n a t i o n de l a B e l g i q u e et du Luxembourg) a 



- i o ­

l i e s t "bien entendu que l'ensemble de ces 
d i s p o s i t i o n s monétaires d e v r a i e n t être appliquées de 
façon à r e s t e r en harmonie avec l ' a c c o r d s u r l e s paiements 
intra-européens• 

11.' En ce q u i concerne l a libération des échanges, 
l e s pays du Groupement d e v r a i e n t dès l a première phase 
f r a n c h i r une étape n o u v e l l e dans l a v o i e de l a s u p p r e s s i o n 
des r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s à l ' i m p o r t a t i o n et à l ' e x ­
p o r t a t i o n . C e t t e étape d e v r a i t marquer un progrès p a r r a p p o r t 
aux libérations générales e n t r e p r i s e s conformément à l a réso­
l u t i o n , du C o n s e i l de l'O.E.C. E. en d a t e du 2 novembre. 

En p r i n c i p e , l e s r e s t r i c t i o n s q u a n t i t a t i v e s 
d e v r a i e n t être supprimées e n t r e l e s E t a t s membres s a u f des 
e x c e p t i o n s déterminées. La s u p p r e s s i o n ultérieure de ces 
e x c e p t i o n s s'opérerait p r o g r e s s i v e m e n t , au f u r e t à mesure 
que l a p o l i t i q u e , dont l e s grandes l i g n e s sont décrites dans 
l e présent memorandum, aura pu p o r t e r ses f r u i t s . 

12-. E n f i n , l e Gouvernement français pr o p o s e qu'un 
a c c o r d i n t e r v i e n n e c o n s a c r a n t l a f o r m a t i o n du Groupement et 
l a mise en p l a c e de ces organes i n s t i t u t i o n n e l s . 

o 
o o 

13« Conformément à l a résolution du C o n s e i l de 
l'O.E.C.E. l e s pays membres d o i v e n t f a i r e r a p p o r t à l ' O r g a ­
n i s a t i o n s u r l e s progrès q u ' i l s a u r a i e n t a c c o m p l i dans l a 
v c i e d'une a s s o c i a t i o n économique ou monétaire p l u s étroite 
e n t r e eux. I l e s t prévu que dans l e s cas où c e l a s e r a pos­
s i b l e , un p r e m i e r r a p p o r t d e v r a i t être, soumis à ce s u j e t à 
l'O.E.C.E. l e 15 décembre 1949 au p l u s t a r d . C'est d i r e q u ' i l 

r e s t e peu de temps pour a c c o m p l i r ce p r e m i e r pas dans l a v o i e 
de l'intégration européenne. 



^e Gouvernement français c r o i t q u ' i l s e r a i t i l l u s o i ­
r e de v o u l o i r c a c h e r l e s difficultés de c e t t e t e n t a t i v e et que 
l e m e i l l e u r moyen e s t de l e s a b o r d e r de f r o n t , non pour f a i r e 
de n o u v e l l e s recommandations ou de nouveaux r a p p o r t s , mais p o u r 
p r e n d r e , dans chaque cas p a r t i c u l i e r , des d i s p o s i t i o n s concrètes. 

14» Le Gouvernement français a u r a i t vivement souhaité 
l a p a r t i c i p a t i o n du Royaume U n i au Groupement projeté. Les dé­
c l a r a t i o n s - o f f i c i e l l e s du représentant b r i t a n n i q u e ont f a i t appa­
raître que l a Grande-Bretagne ne s'oppose n u l l e m e n t à n o t r e 
i n i t i a t i v e e t se déclare prête à l ' e n c o u r a g e r , sans p o u v o i r 
t o u t e f o i s , en r a i s o n de ses responsabilités à l'égard du Ccmmon-
w e a l t h s'y a s s o c i e r a c t u e l l e m e n t . Le Gouvernement français 
n'abandonne pas l ' e s p o i r que l e Royaume U n i p o u r r a un j o u r se 
j o i n d r e à nous et e s t i m e que l e Gouvernement b r i t a n n i q u e d e v r a 
être t e n u informé de nos t r a v a u x . 

15. Ler* Gouvernements invités d e v r o n t considérer s ' i l 
c o n v i e n d r a d'approcher l ' A l l e m a g n e o c c i d e n t a l e pour l u i demander 
de coopérer au s e i n du Groupement. L ' a s s o c i a t i o n de l ' A l l e m a g n e 
q u i e s t conforme aux b u t s de l a p o l i t i q u e européenne du Gouver­
nement français f a c i l i t e r a i t peut-être l a s o l u t i o n de d i f f i c i l e s 
problèmes de débouchés, notamment dans l e domaine a g r i c o l e , 

16. E n f i n , l e Gouvernement des E t a t s - U n i s et l'E.C.A. 
d e v r o n t être mis au c o u r a n t de l a forme n o u v e l l e que p r e n d r a i t 
n o t r e a s s o c i a t i o n . I l i m p o r t e r a d ' i n s i s t e r auprès d'eux s u r no­
t r e désir de réaliser l e p l u s rapidement p o s s i b l e une s o l i d e 
o r g a n i s a t i o n européenne e x c l u a n t l e s p r a t i q u e s d i s c r i m i n a t o i r e s 
et condamnant l e s c a r t e l s r e s t r i c t i f s . I l c o n v i e n d r a i t d ' i n s i s ­
t e r également s u r l e f a i t que l e Groupement régional ne d e v r a 
a v o i r aucun caractère a u t a r c h i q u e , e n t r e t e n i r notamment avec 
l e s a u t r e s pays membres de l'O.E.C.E. des r e l a t i o n s c o m m e r c i a l e s 
et financières a u s s i étendues que p o s s i b l e et ne c o n s t i t u e r 
qu'une étape v e r s l ' i n s t i t u t i o n d'un régime d'échanges m u l t i l a ­
téral dans l e monde./. 


